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DES. CARREIRA MACHADO - Trata-se de recurso
de apelação interposto por Maria Eugênia Barbosa
Teixeira, Emanuele Capogna e Luca Teixeira Capogna
contra sentença de f. 44/46 prolatada pelo MM. Juiz de
Direito da Vara de Registros Públicos da Comarca de
Belo Horizonte que, nos autos da ação de retificação de
registros movida pelos apelantes, deferiu parcialmente os
pedidos inicias, para determinar a retificação da certidão
de casamento de Maria Eugênia Barbosa Teixeira e
Emanuele Capogna, de modo que seja corrigida a grafia
de seus nomes.

Os apelantes, em suas razões recursais, f. 55/65,
alegam que o não acréscimo do sobrenome do marido
ao da esposa impede que a unidade familiar seja res-
guardada, já que prejudicada a referência familiar no
meio social, trazendo a ela e aos filhos constrangimento.

A Procuradoria-Geral de Justiça opina, às f. 73/75,
pelo provimento do recurso.

Conheço do recurso, porquanto presentes seus
requisitos de admissibilidade.

Tenho que o apelo não merece prosperar.
O nome integra a personalidade, individualiza a

pessoa e indica sua procedência familiar, identificando o
indivíduo na comunidade, constituindo um elo entre o
indivíduo e a sociedade. Fato é que a pessoa é sempre
civilmente conhecida pelo conjunto de palavras que
forma o nome, conjugação do prenome e do nome ou
patronímico ou apelido, vulgarmente chamados de
sobrenome.

Assim vige o princípio da inalterabilidade do nome
civil, que, embora de ordem pública e com vistas a
garantir sua permanência, pode sofrer exceção. Os arts.
56 e 57, bem como o art. 109 da Lei 6.015 de 31 de
dezembro de 1973, permitem a retificação do nome.

Insta notar que não é aplicável ao caso o art. 56 da
Lei 6.015/73, uma vez que não se encontra a apelante no
primeiro ano após ter atingido sua maioridade.

A lei não veda o aditamento, desde que respeitado
o patronímico de família e devidamente motivado a
ensejar a excepcionalidade. Esta deve ocorrer de forma
limitada, e não absoluta.

Não vislumbro, in casu, a demonstração da excep-
cionalidade da situação ou os motivos que justifiquem a
retificação, com clareza e extensão.

Os dispositivos citados não devem ser interpreta-
dos isoladamente. O espírito da lei protege o apelido de
família e faculta ao interessado alterar o seu nome desde
que comprove motivo relevante.

Compulsando os autos, verifico que os apelantes
não lograram demonstrar o fato constitutivo do seu direi-
to, qual seja que a ausência do sobrenome do marido no
nome da apelante lhes causa constrangimento suficiente
a ensejar a excepcionalidade permitida pela lei. Desse

modo, constato que não se desincumbiram do ônus
probante, nos termos do art. 333, I, do Código de
Processo Civil.

Ora, é sabido que o nome é elemento de indivi-
dualização e identificação da pessoa, sendo a sua alte-
ração permitida apenas em hipótese excepcional, res-
guardada a regra severa do art. 57 da Lei 6.015/73.

Vejamos a lição do mestre Sílvio de Salvo Venosa:

As decisões desse teor devem ser proferidas com cautela,
para evitar que os tribunais contrariem o espírito de lei, per-
mitindo a alteração do nome por mero capricho, quando
não com o sentido de burlar terceiros. Para esse entendi-
mento judicial prosperar, o pedido deve ser plenamente jus-
tificável e provado, caso contrário estará caindo por terra o
princípio da imutabilidade do prenome, criado com finali-
dade social (Direito civil - Parte geral, 3. ed., p. 217).

Com efeito, só se admite a modificação do nome
em caráter excepcional e mediante comprovação de
justo motivo, o que in casu não ocorreu. A opção pelo
acréscimo do patronímico do marido mais de três anos
após o casamento não é motivo relevante para determi-
nar a retificação do registro civil, sob pena de ofensa aos
princípios da imutabilidade do nome e da segurança
jurídica.

Pelo exposto, nego provimento ao recurso.
Custas, pelos apelantes.

Votaram de acordo com o Relator os DESEMBAR-
GADORES BRANDÃO TEIXEIRA e CAETANO LEVI
LOPES.

Súmula - NEGARAM PROVIMENTO AO RECURSO.

. . .

Dano moral - Aspecto objetivo - Injusto 
sofrimento - Não ocorrência - Descaracterização

do dano - Comportamento errôneo da parte - 
Indenização - Não cabimento

Ementa: Dano moral. Análise objetiva do fato. Inexistên-
cia de ato causador de sofrimento moral. Engano ocorri-
do em razão de errado comportamento da parte.

- O dano moral só ocorre quando o ato, sob o aspecto
objetivo, é visto como capaz de causar injustamente
sofrimento na parte que não teve nenhuma participação
no que se considerou ofensivo.
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Vistos etc., acorda, em Turma, a 6ª Câmara Cível
do Tribunal de Justiça do Estado de Minas Gerais, incor-
porando neste o relatório de fls., na conformidade da ata
dos julgamentos e das notas taquigráficas, à unanimi-
dade de votos, EM NEGAR PROVIMENTO.

Belo Horizonte, 10 de março de 2009. - Ernane
Fidélis - Relator.
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DES. ERNANE FIDÉLIS - A Constituição de 1988 foi
expressa, realmente, sobre o dano moral, mas isso não
quer dizer que, antes, o mesmo não existisse nem fosse
indenizável, sendo de se entender, inclusive pelas
vibrantes obras doutrinárias, como a de Wilson Melo da
Silva e a de Aguiar Dias, que a pretensão do texto cons-
titucional foi apenas de formalizar legalmente o que já
era consagrado.

O dano, por outro lado, é situação real e concre-
ta. Possível é que, em determinadas situações, as conse-
quências sejam apenas de diminuição de valores
econômicos, mas não se afasta a possibilidade de tam-
bém causar incômodo, dor ou sofrimento a quem o
suporta. Nesse caso, sempre foi possível o cúmulo da
indenização pelas duas espécies do dano.

A indenização por dano moral que, segundo
Cunha Gonçalves, seria o sucedâneo do incômodo sofri-
do, e que Augusto Zenun chama simplesmente de deri-
vativo, tem a finalidade não de recompor o que, de algu-
ma forma, foi tirado, mas de criar situação tal que per-
mita abrandar o incômodo estado de revolta, ou de dor,
ou de insatisfação. Não há substituição de valores, mas
outros criados, para que se abrande o sentimento nega-
tivo. É, como bem diz o último jurista citado: “Então, ao
se condenar o ofensor por danos puramente morais,
implica isto em condená-lo a reparabilidade do necessá-
rio para que se proporcione ao sofredor os recursos, os
meios de retirá-lo do estado melancólico a que fora leva-
do” (O dano moral e sua reparação, 3. ed. Rio de
Janeiro: Forense, p. 3).

A existência do dano moral não se fundamenta,
exclusivamente, na afirmação negativa de quem se diz
sofrer, mas sim no aspecto objetivo do quod plerumque
fit, estabelecendo a proporcionalidade entre o que foi
praticado e o que poderia ter causado sentimento de
desgosto.

Firme, pois, na finalidade de se criar situação para-
lela, com o objetivo de abrandar sentimentos de dor por
outra forma de satisfação, conclui-se, logicamente, que
a indenização só é cabível quando houver razão de incô-
modo injusto, o que, no caso, não se revela com a ava-
liação do Julgador, sopesando a motivação dos fatos,
encarnado na figura do homem médio.

Irretocável é a decisão do douto Juiz Antônio
Pereira Gatto, que realmente rejeitou mais essa tentativa
de fabricação de dano moral para efeitos indenizatórios,
sem que a parte tenha considerado, ainda que tenha
havido engano, ser ela a causadora de todo o aconteci-
do, quando ocupou indevidamente imóvel do Município.

Além do mais, é por demais fantasiosa a alegação
de que uma simples notificação extrajudicial, de palpá-
vel engano, tenha trazido tanto desgosto à apelante,
mesmo porque, ao receber a cientificação respectiva, ela
própria deve ter sentido que tudo fora ocasionado pelo
ato ilegal por ela praticado, qual seja a ocupação de
imóvel que não era seu.

Sem maiores razões para confirmação do que bem
foi decidido, nego provimento ao recurso, condenando a
apelante nas custas processuais, isenta por estar sob o
pálio da assistência judiciária.

É o meu voto.

Votaram de acordo com o Relator os DESEMBAR-
GADORES EDILSON FERNANDES e MAURÍCIO BARROS.

Súmula - NEGARAM PROVIMENTO.

. . .

Indenização - Hospital - Responsabilidade civil
objetiva - Queimadura em paciente - Prova do
dano e do nexo causal - Dano moral - Valor -

Arbitramento - Razoabilidade e proporcionalidade

Ementa: Indenização. Danos morais. Responsabilidade
civil. Queimadura hospitalar. Responsabilidade objetiva.
Demonstração do dano e nexo de causalidade. Obriga-
ção de indenizar caracterizada. Dano moral. Critérios
para o arbitramento da verba indenizatória. Razoabilida-
de e proporcionalidade. Sentença mantida.

- Os hospitais, considerados prestadores de serviços,
submetem-se às normas insertas no art. 14 do Código de
Defesa do Consumidor. Por isso, a responsabilidade civil
das entidades hospitalares é objetiva, que não exige a
comprovação da culpa do nosocômio, exigindo tão
somente prova do dano e do nexo de causalidade.

- O valor da indenização do dano moral deve ser arbi-
trado pelo juiz de maneira a servir, por um lado, de leni-
tivo para a dor psíquica sofrida pelo lesado, sem consti-
tuir fonte de enriquecimento sem causa, e, por outro,
deve desempenhar uma função pedagógica e repreensi-
va ao ofensor, a fim de evitar a reincidência.
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